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Prefácio


			O desafio da gestão da Região Metropolitana de Belém (RMB) é o tema deste livro. A RMB, especificamente na sua constituição original da década de 1970, incluiu Belém e Ananindeua, que, apesar da pouca conurbação de suas áreas urbanizadas, prenunciavam desde então dificuldades profundas para a construção de uma gestão capaz de dar conta de dinâmicas socioespaciais que se acentuariam nas décadas seguintes. Considerando que os dois municípios alcançaram extensa urbanização e que a conurbação tornou-se realidade, já atingindo outras municipalidades, a pesquisa que deu origem a este livro debruça-se sobre a (in)capacidade institucional de êxito na condução da gestão metropolitana.


			O autor constrói sua pesquisa por meio do exame dos planos propostos para o planejamento e, consequentemente, para a gestão urbana. Mais do que fazer o registro do que é considerado objeto de intervenção nos planos, como geógrafo, o autor procura desvendar, com a pesquisa, que noção do espaço metropolitano têm os proponentes dos planos, ao mesmo tempo em que aprofunda reflexões acerca do significado da própria urbanização no caso da primeira Região Metropolitana (RM) do Norte do Brasil.


			A pesquisa revela as intencionalidades contidas nos planos metropolitanos e as posturas em relação ao espaço metropolitano nos Planos Diretores dos dois municípios ao longo das quatro décadas da primeira institucionalização: o verso e o reverso de uma mesma questão.


			O autor traz-nos como contribuição justamente o que de metropolitano foi considerado, ou apenas sugerido, nos Planos Diretores municipais. Embora não tenham sido substituídos, a obrigatoriedade de torná-los lei deixa-os absolutamente reticentes em torno da emergência de questões comuns aos municípios.


			O material de pesquisa é capaz de mostrar o resultado da ação de agentes envolvidos (especialmente o Estado), bem como a tensão e as coalizões em torno do que significava para cada município uma possibilidade metropolitana. Embora o jogo político definisse a responsabilidade da gestão da RM, não se ultrapassaram os limites municipais. Nesse contexto, “metropolitano” torna-se uma metáfora para suprir políticas urbanas de atendimento a demandas de um modo de vida, de produção e de apropriação da cidade, que passa a assumir de forma inexorável a escala metropolitana, sem que as políticas o sejam.


			A contribuição maior do trabalho é traçar o quadro do aparato institucional criado e dos planos elaborados ao longo da trajetória da RMB, além de confrontá-los com os desafios da urbanização metropolitana e mostrar o pouco ou quase nada dos planos que teria “saído do papel”. Os resultados apresentados servirão, decerto, para trazer luz a outros estudos que possam preencher o verdadeiro vácuo de análise entre o discurso da gestão e a realidade metropolitana.


			José Júlio Ferreira Lima


			Professor associado IV da Universidade Federal do Pará


			PhD em Arquitetura - Oxford Brookes University (2000)
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INTRODUÇÃO


			A constituição de Planos Diretores urbanos em âmbito municipal é apresentada como elemento de fundamental importância para a aplicação de políticas públicas para as cidades e para o desenvolvimento urbano no Brasil pós-1988. As tendências de gestão urbana, de promoção do desenvolvimento local e de implementação de instrumentos de planejamento e gestão urbana – como o Estatuto da Cidade, os Planos Diretores e os orçamentos participativos – põem em cena elementos que remetem direta ou indiretamente aos processos de urbanização e metropolização.


			Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a urbanização brasileira atinge atualmente cerca de 85% da população. Parte significativa dessa população reside em complexos metropolitanos que concentram em apenas 10 regiões metropolitanas1 cerca de 30% da população. O fato é que, atualmente, a urbanização brasileira tem em suas metrópoles os principais focos de sua concretização. O tamanho desses centros revela uma faceta importante da dinâmica socioespacial brasileira, que é a concentração demográfica em pouco mais de uma dezena de epicentros nacionais e regionais.


			A possibilidade de instituição de regiões metropolitanas foi mencionada na Constituição de 1967 e reafirmada na Emenda Constitucional nº 167, de 1969. As regiões metropolitanas, ao serem criadas pela União mediante lei complementar, tinham por finalidade a realização de serviços comuns. Assim, a Lei Complementar nº 14, de 1973, que estabeleceu as nove primeiras regiões metropolitanas do Brasil, enumerou os serviços considerados de interesse metropolitano: planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social, saneamento básico (água, esgoto, limpeza pública), uso do solo, transportes e sistema viário, gás canalizado, aproveitamento de recursos hídricos e controle da poluição ambiental (MONTORO, 1984).


			As regiões metropolitanas atualmente se multiplicam no território nacional, mas não existe uma política metropolitana definida em torno da questão.2 Desse ponto de vista, em geral, não há uma instituição definida para se pensar as regiões metropolitanas em âmbito nacional ou no âmbito dos estados constituintes da federação. Portanto, boa parte da questão metropolitana é de responsabilidade dos municípios que compõem esses espaços.


			A nova estrutura jurídico-institucional promovida pela Constituição de 1988 – especificamente seus artigos 182 e 183, que tratam da política urbana – e, posteriormente, pelo Estatuto da Cidade, de 2001, delegam claramente as políticas de planejamento e gestão do espaço urbano para a esfera municipal da administração pública, especialmente pela obrigatoriedade do Plano Diretor Municipal Urbano, principalmente daqueles municípios que compõem as regiões metropolitanas. 


			Em se tratando do contexto regional amazônico, a RMB apresenta-se como a maior metrópole da região, sendo composta por sete municípios3 – Belém, Ananindeua, Benevides, Castanhal, Marituba, Santa Bárbara do Pará e Santa Izabel do Pará –, com uma população aproximada de dois milhões de pessoas. Caracteriza-se, também, por ser articuladora de boa parte da dinâmica econômica e social na Amazônia oriental.


			Dessa forma, os planos diretores urbanos construídos em ambientes metropolitanos são o tema de interesse desta obra. O Plano Diretor constitui um instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, considerando o território municipal como um todo e sendo parte integrante do processo de planejamento municipal. Nesse sentido, o município incorpora em suas diretrizes orçamentárias as prioridades por ele estabelecidas. O Plano Diretor é um instrumento de planejamento e gestão obrigatório para cidades com mais de 20 mil habitantes integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas integrantes de áreas de especial interesse turístico e inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades de significativo impacto ambiental de âmbito regional e nacional (BRASIL, 2001).


			Para fins de análise, consideramos os Planos Diretores de dois municípios da RMB: Belém e Ananindeua. Esses municípios são representativos do processo de metropolização, seja do ponto de vista econômico (apresentam maior dinâmica econômica, arrecadação tributária, repasses de outros níveis da federação), seja do ponto de vista populacional (os dois municípios representam cerca de 82% da população da RM).4


			O que se analisa, portanto, é a forma como os instrumentos de planejamento e gestão urbana, especialmente o Plano Diretor Urbano, são concebidos no âmbito do processo de metropolização. Mais do que isso, verifica-se se o processo de metropolização é considerado quando da produção desses Planos Diretores. Há, nesse ponto, a necessidade de se compreender a relação de tensão entre os processos de metropolização e as políticas e instrumentos de planejamento e gestão pensados para lidar com tais processos.


			Assim sendo, um conjunto de questões é colocado, a saber: a construção dos Planos Diretores nos municípios da RMB leva em conta a existência de uma continuidade dada por essa dimensão metropolitana? Aqui, a consideração é acerca do processo de metropolização vivenciado por esses municípios; nesse sentido, indaga-se: os Planos Diretores colocam o processo de metropolização como pressuposto da política de planejamento e desenvolvimento urbanos?


			Além disso, questiona-se acerca das perspectivas de desenvolvimento urbano que se encontram explícita ou implicitamente nos Planos Diretores de Belém e Ananindeua. Em um primeiro momento, cabe mesmo a análise da existência de perspectivas de desenvolvimento nos documentos. Se elas existem, interroga-se: quais princípios norteiam essas perspectivas? E o mais importante: tais perspectivas, se existentes, levam em consideração a dinâmica da malha metropolitana composta pelos municípios integrantes?


			Por fim, tratamos da consideração das dinâmicas participativas necessárias à construção de instrumentos de planejamento e gestão, como o Plano Diretor. Portanto, cabe interrogar: no processo de construção desses Planos Diretores, há uma clara preocupação com a constituição de instrumentos de planejamento e gestão participativa em uma perspectiva metropolitana?


			Entende-se que a análise dos Planos Diretores, assim como o conhecimento das bases conceituais e institucionais em que estão sendo construídas as políticas de planejamento e gestão dos municípios que compõem regiões metropolitanas na Amazônia, torna-se um elemento de fundamental importância para o entendimento das atuais políticas de planejamento e gestão em ambientes urbanos para o desenvolvimento regional.


			Diante dessas considerações e tendo como objetivo a análise das políticas metropolitanas presentes no conteúdo dos Planos Diretores das cidades de Belém e Ananindeua, tal objetivo geral está desdobrado em três objetivos específicos, assim definidos:


			

					reconhecer, no conteúdo dos Planos Diretores de Belém e Ananindeua, a existência (ou não) de elementos que revelem a preocupação com a continuidade socioespacial dada pela dimensão metropolitana em que os municípios estão inseridos;



					comparar os planos, de forma a analisar perspectivas comuns e diferenciadas de desenvolvimento urbano e metropolitano neles presentes;



					identificar, nesses Planos Diretores, instrumentos de planejamento e gestão previstos, analisando as potencialidades e limites da gestão metropolitana, nos aspectos participativos e de administração.



			


			Do ponto de vista dos procedimentos metodológicos, foram utilizadas duas técnicas de pesquisa para o desenvolvimento do trabalho. A realização de revisão bibliográfica básica sobre o tema da metrópole e do planejamento metropolitano, bem como esses dois temas, está expressa para a realidade da RMB.


			O segundo procedimento correspondeu à análise documental, especialmente dos Planos Diretores, relatórios e diagnósticos de Belém e Ananindeua, buscando identificar suas propostas de desenvolvimento urbano e metropolitano. Nesse ponto, destacamos a técnica de análise documental como fundamental para este trabalho, visto que a pesquisa refere-se, em primeiro lugar, à consulta de documentos, aqui considerados os Planos Diretores municipais, os relatórios e os diagnósticos municipais. Entende-se por pesquisa documental a pesquisa baseada em documentos, contemporâneos ou retrospectivos, considerados cientificamente autênticos. Os documentos podem ser de fontes primárias e secundárias. No caso, parte-se de arquivos públicos e documentos oficiais, como os já mencionados.


			A análise documental é uma das técnicas de maior confiabilidade, segundo Godoy (1995), visto que os documentos constituem fontes ricas e estáveis de dados, representam baixo custo em uma pesquisa inicial e não exigem necessariamente contato com os sujeitos da pesquisa. No presente trabalho, esse contato não foi desprezado, sobretudo pela sua importância como elemento complementar para a compreensão dos documentos analisados.


			A forma de análise de documentos varia da análise interna do documento, buscando apresentar apenas seus elementos intrínsecos, até a análise externa, ou seja, a comparação do documento com o conteúdo de outros similares e, principalmente, a contextualização com a realidade que o documento visa a destacar. Para a pesquisa em referência, não foi suficiente a análise interna, motivo pelo qual se recorreu igualmente à análise externa dos documentos selecionados.


			A proposta de se estudar o planejamento metropolitano via estudo dos Planos Diretores Municipais parece não ser muito recorrente. Diferentemente, é recorrente a ideia de analisar as concepções e práticas de planejamento, principalmente urbano, por meio das diversas fontes documentais necessárias à produção desse tipo de prática.


			Na verdade, há certa recorrência, nos estudos urbanos, na análise das formas de planejamento do espaço e, especialmente, dos documentos que instituem determinada concepção de planejamento do espaço e de práticas espaciais. Por estar imersos em concepções e interesses os mais diversos do estatuto do planejar e da própria gestão urbana, os planos contêm os elementos conceituais que podem ser reconhecidos quando da necessidade de documentar determinada atividade de planejamento. Os documentos de diagnósticos, relatórios, monitoramento e metas a curto, médio e longo prazo são, assim, expressões fundamentais do planejar urbano, mormente quando esse planejamento dá-se via Estado. Vários são os exemplos de trabalhos que caminham a fim de desvendar esses conteúdos. Tratam-se de trabalhos que associam a análise documental à análise de conteúdo ou à análise de discursos. Essa é, também, e de forma renovada do ponto de vista de sua problemática, a pretensão do presente estudo, que busca compreender os documentos pela análise de seus conteúdos.


			Com esse intuito, a construção da obra obedeceu aos procedimentos metodológicos anteriormente apresentados. As informações obtidas por essas técnicas de pesquisa foram sistematizadas de modo a compor a estrutura final do texto, que está organizado em oito capítulos.


			O primeiro capítulo trata da definição de metrópole que está presente no trabalho, partindo da própria realidade metropolitana de Belém. Tornou-se importante, ainda, no segundo capítulo, apresentar o marco sobre o planejamento metropolitano no Brasil.


			No terceiro capítulo, aborda-se a formação histórico-geográfica da estrutura metropolitana de Belém, buscando-se a compreensão dos diversos processos socioespaciais que contribuíram para a atual configuração desse espaço. Esse capítulo expõe ainda de que forma esse mesmo espaço metropolitano foi analisado em períodos anteriores à construção dos Planos Diretores Municipais em vigor. No quarto capítulo, que compõe essa seção, apresenta-se a continuidade da constituição da dinâmica da RMB para se pensar e apresentar as potencialidades e desafios de um planejamento metropolitano correspondente à atual fase do processo de metropolização de Belém.


			Os capítulos quinto e sexto, analisam a natureza dos Planos Diretores de Belém e Ananindeua, na qualidade de municípios envolvidos na dinâmica de metropolização. Trata-se, portanto, de investigar os processos que possibilitaram a construção dos Planos Diretores Municipais, face ao reconhecimento da condição de metrópole, o que se pressupõe serem esses dois municípios. A análise propriamente dita dos documentos inicia-se com os primeiros relatórios e diagnósticos elaborados como pré-requisitos para a elaboração dos Planos Diretores em questão; buscamos verificar como a metrópole belenense e os diversos processos socioespaciais que a constituem estão refletidos, pensados e constituídos nesses documentos, de forma a responder às questões que norteiam este trabalho. 


			Os capítulos sétimo e oitavo dão o passo seguinte da análise, que é a discussão dos próprios Planos Diretores Municipais. Chega-se ao ponto fundamental de analisar como o processo de metropolização e a constituição de uma metrópole composta pelos municípios de Belém e Ananindeua estão pensados e refletidos nos planos. Trabalha-se com as concepções de desenvolvimento urbano, bem como com as convergências ou dissonâncias sobre a concepção de malha metropolitana presente nos planos. Com base nisso, buscou-se analisar a própria capacidade dos Planos Diretores Municipais de lidar com a realidade metropolitana e sua continuidade socioespacial. Nessa seção, especificamente no Capítulo 8, são destacados os instrumentos de gestão metropolitana concebidos nos Planos Diretores. Nesse quesito, focalizamos as concepções de participação na construção dos Planos Diretores e, principalmente, as propostas de organização de espaços de participação em âmbito metropolitano para se pensar as políticas públicas voltadas para essa escala geográfica.


			





Capítulo 1


			A definição de metrópole:
algumas aproximações


			O fenômeno metropolitano é relativamente recente na história brasileira. O reconhecimento da existência de grandes centros urbanos, que ultrapassam os limites de uma única cidade, data da década de 1960,5 assim como os diversos problemas a eles associados.


			O reconhecimento formal desses espaços é ainda mais recente. A primeira institucionalização dos espaços metropolitanos data da década de 1970, propondo inicialmente nove regiões metropolitanas em função da definição de finalidade e realização de serviços comuns. Os critérios utilizados para a constituição dessas primeiras RMs eram aquilo que o Governo Federal denominou “serviços de interesse metropolitano”, tais como planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social, saneamento básico (água, esgoto, limpeza pública), uso do solo, transportes e sistema viário, gás canalizado, aproveitamento de recursos hídricos e controle da poluição ambiental (MONTORO, 1984). Tal institucionalização visava claramente ao controle dos processos vividos nessas áreas, assim como tentava frear os problemas por eles gerados.


			Contudo, apenas o reconhecimento do senso comum, ou mesmo das instituições, parece pouco frente à complexidade existente nas áreas metropolitanas. A questão é que, apesar de essas áreas serem reconhecidas do ponto de vista formal, há a necessidade de uma conceituação que embase a denominação de espaços tão diferenciados com o adjetivo “metropolitano”. Assim, cabe um debate sobre as noções de metrópole.6


			A preocupação fundamental deste trabalho é o estudo do que aqui se vai denominar “planejamento metropolitano”. Para isso, torna-se necessário aproximar-se da definição de metrópole, tendo em vista que, em nosso caso, o adjetivo metropolitano refere-se a uma realidade específica, a Região Metropolitana de Belém (RMB).


			Em seu aspecto etimológico, a palavra “metrópole” deriva dos termos gregos que designam “mãe” e “cidade”, associando-se com a expressão “cidades-satélite”. A metrópole seria, então, pela definição etimológica, a cidade-mãe, a cidade principal, a cidade mais importante do território, a capital de uma província ou Estado. Já na Idade Moderna, a metrópole era tomada como a nação considerada em relação às suas colônias; por exemplo: Portugal era a metrópole, e o Brasil, a colônia.


			A definição de metrópole segundo o senso comum deriva mais ou menos da definição etimológica. A metrópole seria a cidade de referência de um determinado espaço, o centro importante de civilização. Há uma certa fusão de cidade com metrópole nessa acepção. A cidade mais importante seria a metrópole, desconsiderando os aspectos científicos que dão sentido ao adjetivo “metropolitano”.


			Essas primeiras definições, conforme dito, carecem de aspectos científicos para o entendimento da metrópole. Há vários significados para a palavra “metrópole”, é verdade, mas o que interessa para este trabalho são as definições a partir da formação socioespacial metropolitana. Parte-se das diversas conceituações que se tem acerca da metrópole para entendê-la em sua complexidade.


			Toma-se, como primeira referência, portanto, a definição de metrópole utilizada pelo IBGE. Aqui, não se trata de iniciar o debate pelas definições mais clássicas, como se tais definições obedecessem a esquemas evolutivos predeterminados, e sim de reconhecer a importância dessa definição, mesmo porque ela norteia boa parte dos estudos em geografia e estatística produzidos por aquele instituto.


			Partimos, então, da definição de metrópole, amplamente utilizada nas metodologias de pesquisa do País. Segundo o IBGE (2007, p. 10),7 a metrópole é: “Cidade de grandes dimensões e elevado tamanho populacional, que centraliza a maior parte das atividades terciárias (comércio e serviços) de sua região e/ou de seu país. Em decorrência, encontra-se nos mais altos níveis hierárquicos de uma rede urbana”. Consideram-se, nessa acepção, três elementos fundamentais para a definição de metrópole. a) as dimensões físicas; b) as dimensões populacionais; c) a capacidade de centralização das atividades econômicas.


			As dimensões físicas dizem respeito tanto à malha infraestrutural da cidade quanto à conurbação do município-núcleo com as cidades vizinhas, que formam a configuração metropolitana. Quanto às dimensões populacionais, o principal critério de definição seria o quantitativo. Assim, toda e qualquer cidade que ultrapasse a marca de um milhão de habitantes é considerada uma cidade com feições metropolitanas. Por conseguinte, essa capacidade de concentração populacional em uma determinada cidade está ligada ao seu poder de atração e concentração das atividades produtivas. Logo, vê-se a importância que a dimensão econômica assume nessa concepção.
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